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			APRESENTAÇÃO


			A definição das novas Diretrizes Pastorais 1991-1994 e a preparação para a Assembléias de Santo domingo foram processos que caminharam juntos na Igreja do Brasil. Ambos se situaram no mesmo horizonte, o da nova evangelização, e sob a mesma luz, “Jesus Cristo, ontem, hoje, e sempre”. Comuns são também os grandes desafios identificados: o crescente empobrecimento do povo, o neo-liberalismo e o povo cenário latino-americano e internacional, a irrupção da modernidade, o pluralismo cultural e religioso.


			A 30ª Assembléia Geral da CNBB (1992) considerou a contribuição do Brasil para a reflexão teológica dos temas que emergiram na preparação a Santo Domingo estava suficientemente expressa nas Diretrizes Gerais publicadas em 1991. Assim sendo, optou por definir dez temas amplos e fazer sobre elas um reflexão pastoral, buscando chegar a posições que expressassem a posição do episcopado brasileiro.


			Os dez tema escolhidos foram:


			I. Evangelização da Cultura Urbana


			II. Evangelização e Comunicação


			III. Povos Indígenas e Afro-americanos: Evangelização a partir de sua história e cultura


			IV. Opção pelos Pobres e Solidariedade


			V. Pela Defesa da Vida e da Pessoa


			VI. Família Educação Jovens


			VII. Participação na Sociedade Pluralista e Democrática


			VIII. A Responsabilidade da Igreja diante da Situação Internacional


			IX. Nova Religiosidade e Grupos Religiosos Autônomos


			X. Participação do Laicato e da Mulher na Igreja


			A Assembléia realizou seu trabalho a partir de grupos e contribuições pessoais ao plenário. Uma comissão elaborou o relatório final que não foi votado e que, com o nome de “Subsídios para Santo Domingo”, teve publicação apenas interna.


			Em agosto deste ano o Conselho Permanente reuniu-se com os delegados e demais participantes à Conferência de Santo Domingo para aprofundar a preparação. À luz do Instrumento de Trabalho da IV Conferência, já então publicado, os 10 pontos do subsídio foram re-estudados, aperfeiçoados e votados, passando a constituir o Documento Oficial da CNBB com o título “Das Diretrizes a Santo Domingo”.


			Ele se destina à delegação brasileira para um posicionamento mais harmônico e coerente na Assembléia de Santo Domingo. Destina-se também a todos os Bispos, comunidades e agentes de pastoral para que participem da reflexão e do clima de preparação da IV Conferência do Episcopado Latino-Americano.


			Desta forma, assim como todo o trabalho de elaboração das Diretrizes Gerais ajudou-nos a preparar Santo Domingo, assim também, as reflexões de Santo Domingo, certamente, auxiliarão a concretizar sempre mais as pistas levantadas pelas nossas Diretrizes Gerais.


			 Conselho Permanente


			Brasília, 24 de agosto de 1992 Festa do Apóstolo São Bartolomeu


			I. EVANGELIZAÇÃO DA CULTURA URBANA


			INTRODUÇÃO


			1. A América Latina encontra-se hoje num acelerado processo de urbanização. A cidade pós-industrial não representa apenas uma variante do tradicional hábitat humano, mas constitui, de fato, a passagem da cultura rural para a cultura urbana, a sede e o motor da nova civilização universal (Puebla 429)1.


			Nela altera-se sobremaneira a modalidade peculiar como, dentro de um grupo social, de um povo, de uma nação, os homens cultivam sua relação com a natureza, com os outros e com Deus. Enquanto as relações com a natureza se limitam, em geral, à produção de bens de consumo e de serviço, e as relações com os demais, de pessoais se transformam em funcionais, as relações com Deus passam por uma acentuada crise devido, talvez, à falta da mediação da natureza, que tanta influência exerceu na religiosidade rural.


			2. A grande cidade moderna além de transtornar os modos de vida e as estruturas habituais de convivência, como os da família, vizinhança e organização do trabalho, condiciona igualmente a consciência religiosa e a vida cristã (Puebla 431-432)2. Tudo isso é decorrência do fato de que a cidade pós-industrial, além de um espaço habitacional denso, extenso, heterogêneo, de uma organização funcional, é também um “horizonte mental”, isto é, um espaço onde se forjam uma nova cultura, um novo modo de ver, de sentir, de pensar, de ser, de conviver, de trabalhar e descansar, de celebrar e festejar, de viver e de morrer. A cultura urbana já está penetrando no mundo rural, através dos meios de comunicação e da aplicação da tecnologia moderna aos trabalhos do campo.


			3. Ao lado de autênticos valores da modernidade, que o próprio Vaticano II reconhece (GS 57)3, a cidade oferece também desvalores que o mesmo Concílio denuncia. Aos primeiros é preciso incorporá-los ao cristianismo; aos segundos cumpre, ao evangelizar, purificá-los e elevá-los (GS 58)4.


			4. As cidades constituem hoje, talvez, o maior desafio à evangelização. E não é para menos! A Igreja nasce, cresce, se desenvolve e se organiza no seio da cultura agrária, no máximo de uma cultura urbano-agrária tradicional; de um momento para outro, se depara, contudo, diante de um novo estilo de vida, de um mundo novo. Pode ocorrer então como de fato está acontecendo que ela continue dando respostas rurais a problemas urbanos. Daqui a necessidade de criar novas respostas a partir da verdade eterna de que é portadora. Com razão afirma Puebla que para a pastoral da cidade é necessário “traçar caminhos e critérios, baseados na experiência e na imaginação” (Puebla 441)5.


			PROPOSIÇÕES


			1. Inculturação urbana do Evangelho e do pensamento e da práxis da Igreja.


			5. Sendo a inculturação o processo adequado da evangelização da cultura, para que aconteça em profundidade o anúncio do Evangelho ao homem da cidade, exige-se, em primeiro lugar, integrar na mensagem de salvação de Cristo a linguagem e os símbolos da cultura urbana, incorporando os seus valores. Só então o Evangelho penetrará na cultura urbana e a fé poderá exercer sua função crítica e inspiradora de cultura. O processo de inculturação abrange o anúncio, a assimilação e a re-expressão da fé.


			2. Redimensionamento da organização da Igreja na cidade.


			6. Devido ao fato de ser a cultura rural um estilo de vida homogêneo e tradicional, a Igreja organizou sua ação pastoral com o fito de conservar a fé e a vida religiosa. Predominou então uma pastoral de conservação que, aliás, funcionou naquele contexto. Hoje, porém, diante de uma cultura dinâmica, marcada pela criatividade, só poderá funcionar uma pastoral de índole essencialmente missionária. É preciso propor o “primeiro anúncio” a cada geração, ou melhor, a cada pessoa, mesmo já batizada (EN 52)6.


			7. Daí surge a necessidade de uma pastoral planejada para a cidade. Nela é necessário levar em conta que a paróquia, mesmo renovada, se mostra contudo insuficiente (DP 152)7, porquanto na cidade não funciona o limite geográfico e o domicílio perde seu sentido de morada do homem. A setorização da cidade exige diversidade de organização paroquial. E a ação pastoral não pode esquecer que a cidade rompe os ritmos da natureza e transforma a noite em dia. A paróquia deverá ser comunidade de comunidades, ou “rede de comunidades”, cabendo aqui valorizar a rica experiência das CEBs, que merecem sempre receber atenção e apoio.


			3. Uma comunidade de fé, de cultura e de serviço da caridade participativa.


			8. A consciência moderna, que emerge na cidade, se mostra particularmente sensível à autonomia do homem e, conseqüentemente, ao direito e ao dever de assumir a vida e a História. Este valor da modernidade deveria, dentro de justos limites, encarnar-se na comunidade eclesial, já que a evangelização é tarefa de todo o Povo de Deus (LG 31)8, e a Igreja deveria ser um modelo do valor da pessoa humana e da convivência entre os homens (Puebla 273)9.


			4. Formação de agentes para a pastoral urbana.


			9. João Paulo II insiste na inculturação dos evangelizadores na cultura à qual se propõe a mensagem do Evangelho. Isto exige a formação de agentes de pastoral para a cidade, tanto sacerdotes como religiosos e leigos. Daqui nasce, igualmente, a necessidade de uma pastoral vocacional urbana para os diferentes ministérios.


			5. Uma evangelização para a solidariedade urbana.


			10. A interdependência é uma característica marcante da vida da cidade, ao contrário da vida rural. Na cidade todos dependem de todos. Contudo, dada a heterogeneidade própria dos aglomerados urbanos, há uma tendência a fechar-se em si mesmo e desinteressar-se pelo bem comum, como já denunciou Paulo VI (OA 11)10. Não obstante isso, a solidariedade constitui a única resposta à interdependência da vida moderna. Se, de um lado, a pastoral urbana deve responder aos angustiantes problemas pessoais através do anúncio da Boa-Nova; do outro, tem que criar novas formas de presença pública na sociedade, suscitando a consciência ética no campo das ciências, das instituições e das expressões para a defesa do bem comum, dos direitos humanos, da vida, da ecologia.


			6. Uma pastoral atenta ao fenômeno da migração para a cidade.


			11. A grande cidade continua no seu crescimento demográfico, em grande parte devido às migrações forçadas, com graves conseqüências negativas. Na América Latina, o processo de urbanização se caracteriza por uma constante oferta de mão-de-obra, impossibilitada de ser absorvida. Desta forma, ao desenraizamento do campo, segue a marginalização de muitos irmãos nossos na periferia das grandes cidades. Trata-se, no comum dos casos, de pessoas ligadas às comunidades do campo, que se sentem desamparadas e desorientadas em seu novo hábitat. A pastoral das migrações deve ser parte integrante da pastoral urbana, sendo uma de suas formas de atuação, com equipes dedicadas a acolher, ajudar e criar novas raízes e a animar a fé destes irmãos que migram do campo para a cidade.


			7. Uma pastoral junto aos centros de decisão e aos grupos de influência e de vivência.


			12. Enquanto predominam no campo as relações primárias, pessoais; na cidade prevalece o tipo de relações secundárias. As pessoas se encontram não porque vivem perto, mas porque exercem a mesma função ou trabalham na mesma empresa. Só uma estrutura supra-paroquial poderia responder a essa exigência da pastoral urbana de evangelizar os grupos especializados, mediante encontros de reflexão para operários, empresários, médicos, advogados, técnicos, políticos etc.


			II. EVANGELIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO


			INTRODUÇÃO


			13. “O primeiro areópago dos tempos modernos é o mundo das comunicações” (cf. RMi 37)11. Os MCS criam uma nova cultura, “que nasce, menos dos conteúdos do que do próprio fato de existirem novos modos de comunicar, com novas linguagens, novas técnicas, novas atitudes psicológicas” (RMi 37)12. “Os meios de comunicação têm a capacidade de influir não só nas maneiras de pensar, mas também nos conteúdos do pensamento. Para muitas pessoas a realidade corresponde ao que os meios de comunicação definem como tal; o que eles explicitamente não reconhecem, parece insignificante” (Aetatis Novae, 4)13.


			14. A comunicação nem sempre está a serviço da Verdade, da Justiça, do Amor e da Paz. Valores humanos e cristãos estão sendo destruídos.


			15. Nas sociedades latino-americanas, os MCS de massa estão organizados industrialmente, funcionam segundo critérios de rentabilidade e/ou ideológicos e concentram-se nas mãos de poucos, muitas vezes a serviço de um projeto de dominação. Raramente são colocados a serviço da educação, do desenvolvimento integral da pessoa humana e da evangelização.


			16. Na Igreja, considerada como um todo, ainda não há suficiente sensibilidade para a Comunicação. Não se tem consciência de sua importância para a evangelização, a promoção humana e a inspiração cristã da cultura. Também não se conseguiu ver que os MCS criam uma “nova cultura”, na qual a mensagem da Igreja deve ser integrada (cf. RMi 37)14. A própria comunicação interna da Igreja é falha. Há muitos exemplos e símbolos da força comunicadora da fé cristã no passado, no entanto, recentemente, a comunicação deu um enorme avanço, que a Igreja não conseguiu acompanhar.


			17. Na busca de uma comunicação autêntica, que contribua à união dos homens com Deus e dos homens entre si, a Igreja tem como fontes inspiradoras a comunicação entre as Pessoas divinas e a missão de Cristo e do Espírito (cf. DT 544; 665)15.


			PROPOSIÇÕES


			18. Impõe-se uma conversão da Igreja, em todos os seus níveis, para a valorização da comunicação e uso dos MCS. A comunicação é prioridade para a evangelização.


			19. 1) Deve-se investir, utilizando os bens patrimoniais disponíveis, na tecnologia e na educação de pessoal especializado (= comunicadores), e, em geral, na formação do espírito crítico de toda a comunidade eclesial, especialmente nas novas gerações. Deve- se buscar a integração, em todos os níveis, dos MCS da Igreja e o diálogo respeitoso, mas crítico com todos os comunicadores.


			20. 2) A ação da Igreja, no campo dos MCS, incluirá programas de formação para candidatos ao presbiterato, padres, Bispos, agentes de pastoral religiosos ou leigos; aperfeiçoamento da administração do pessoal e da cooperação entre emissoras católicas; pesquisas; apoio a entidade de comunicadores católicos, especialmente as organizações internacionais (OCIC, UCIP, UNDA); videotecas; valorização e premiação de pessoas e entidades que se distingam na comunicação a serviço da evangelização.


			21. 3) Deve-se planejar globalmente a política de comunicação e informação a serviço da pastoral (cf. DT 674)16.


			22. 4) Deve-se trabalhar, de forma conjunta, na Igreja, para que os MCS sejam um serviço à sociedade, conforme as orientações de “Aetatis Novae”.


			23. 5) Organize-se a pastoral de comunicação em cada diocese e paróquia, criando sala de imprensa, elaborando e difundindo notícias.


			24. 6) Estude-se a possibilidade de a Igreja entrar, no campo da Televisão, com canal próprio.


			25. 7) Avaliem-se os jornais católicos, diocesanos ou regionais, e suas perspectivas.


			26. 8) Incentive-se também a comunicação alternativa, através de boletins, jornais, folhetos, diapositivos, “rádios populares”, artistas e poetas do povo.


			27. 9) Procure-se criar condições para uma efetiva colaboração ecumênica.


			28. 10) Pede-se que em Santo Domingo:


			a) a comunicação seja uma nova opção;


			b) o texto do documento final seja breve e de impacto;


			c) a redação do documento final seja revista por jornalistas, visando uma linguagem acessível a todos.


			III. POVOS INDÍGENAS E AFRO-AMERICANOS: EVANGELIZAÇÃO A PARTIR DE SUA HISTÓRIA E CULTURAS


			INTRODUÇÃO


			29. Não é possível atingir um povo com a mensagem de Cristo, a não ser através de sua cultura. Negros e índios têm cultura que não se pode considerar inferior à dos povos europeus, conquanto seja diversa. A primeira evangelização, em terras de América, não levou em conta esse dado importante. Menosprezou a história e a cultura dos autóctones e das multidões transportadas cativas da África; considerou deploráveis alguns de seus costumes, e satânicas suas práticas religiosas.


			30. Por isso, o Evangelho não os atingiu em profundidade. Só quando se identificam “as sementes do Verbo”, espalhadas pelo Espírito no coração dos povos e no âmago de suas culturas, é que o anúncio do Deus vivo e libertador lhes toca o coração, lhes retifica as mentes e lhes purifica e renova o viver.


			31. A nova evangelização pretende situar-se nessa perspectiva condizente com o mistério da Encarnação.


			PROPOSIÇÕES


			32. 1) A Igreja confessa ter cometido erros na primeira evangelização da América Latina. Muitos erros, no passado, surgiram de um contexto em que havia escassa consciência do pluralismo cultural. Em atitude penitencial, como pastores:


			33. – pedimos perdão aos povos indígenas e aos negros americanos pelas vezes que não soubemos reconhecer a presença de Deus em suas culturas;


			34. – pedimos perdão pelas vezes que confundimos evangelização com imposição da cultura ocidental;


			35. – pedimos perdão pela tolerância ou participação na destruição das culturas indígenas e africanas;


			36. – pedimos perdão aos negros americanos pelas vezes que nos servimos do Evangelho para justificar sua escravidão;


			37. – pedimos perdão pelas vezes que nos beneficiamos desta escravidão nos conventos, paróquias ou cúrias.


			38. 2) Ao pedir perdão aos povos indígenas e aos negros pela omissão e cumplicidade aberta ou velada com seus conquistadores e opressores, confessamos que os erros do passado persistem em muitas circunstâncias até os dias de hoje. Os povos indígenas e os negros da América Latina continuam ameaçados pelo sistema de dominação e pelo racismo vigentes e continuam vivendo à margem da Igreja institucional e da sociedade.


			39. Sabemos que o perdão é um longo processo. Consideramos nossa solidariedade incondicional e nosso compromisso com a causa dos povos indígenas e dos negros nas Américas parte integrante da Nova Evangelização.


			40. 3) Conscientes de que o Espírito Santo já atua nos povos indígenas e afro- americanos muito antes da chegada do missionário, a Igreja quer, num novo esforço de evangelização, retomar a prática da era apostólica, que valorizava o passado dos povos e sua diversidade religiosa, convidando-os a voltar-se ao Deus verdadeiro e a Jesus, a quem Deus enviara (cf. RMi 25)17. Por isso é necessária uma pastoral específica e diferenciada.


			41. 4) Para que a Igreja possa hoje apresentar o Evangelho aos povos indígenas e negros do nosso continente, é necessário que, juntamente com o primeiro anúncio, procure explicitar tudo o que há de valor humano e “sementes do Verbo” neste povo. Ao mesmo tempo, a Igreja procura aprofundar sua fidelidade ao Evangelho no diálogo com os valores das culturas indígenas e afro-americanas. É a inculturação que, de nossa parte, exige:


			– Renúncia a todo etnocentrismo e colonialismo pastoral.


			– Respeito às pessoas e apreço por suas culturas.


			– Atitude de escuta com amor e docilidade.


			– Conhecimento da linguagem, dos valores históricos e culturais, e das aspirações vitais desses povos.


			– Especial atenção e respeito aos símbolos e ritos, à mística indígena e afro- americana e à função da mulher na religião e na sociedade tribal.


			42. 5) Para desencadear, de fato, o processo de inculturação, exige-se uma preparação remota e providências imediatas:


			a) – Como preparação remota, haja nos seminários curso específico de Missiologia e Antropologia Cultural. É a base para a compreensão e respeito às diversas raças e culturas.


			b) – Como providência imediata, criem-se, em todos os níveis, grupos de reflexão teológica e litúrgica em que participem indígenas, negros e outros representantes de culturas minoritárias, para que o discernimento dos valores autênticos e a escolha dos símbolos seja feita com eles e por eles, e não somente por teólogos e liturgistas vindos de fora de suas culturas.


			c) – Acentuar a importância da inculturação da liturgia e por isso criar institutos de pesquisa de expressões e símbolos que possam ser incorporados na celebração da fé.


			43. 6) Face à marginalização a que foram relegados os negros em nosso continente, torna-se urgente o apoio às organizações por eles criadas para ajudá-los na recuperação de sua identidade e na luta contra os preconceitos que os mantém como humanamente inferiores.


			44. 7) Com relação aos povos indígenas, a Igreja incorpora, como parte integrante da evangelização, o apoio às lutas, reivindicações referentes a terra e território, bem como autonomia, organização própria, identidade e especificidade étnica e cultural, religião e teologia.


			45. 8) A Igreja reconhece e valoriza elementos das religiões dos povos indígenas e afro- americanos, considerando-as como experiências válidas de Deus, e se propõe a desenvolver com elas um autêntico diálogo inter-religioso, que procure purificar, elevar e aperfeiçoar suas expressões religiosas (cf. RMi 54)18.


			46. 9) A Igreja denuncia os mecanismos de dominação e integração nos campos político, econômico, cultural e religioso, que negam aos povos indígenas o direito de afirmarem o livre exercício de sua autonomia.


			47. 10) Por ocasião do Vº centenário da evangelização da América Latina, a IVª Conferência faça uma clara opção pelos povos indígenas, opção específica, que deve ser articulada com a evangélica opção preferencial pelos pobres.


			48. 11) Que a presidência da CNBB encaminhe, com urgência, pedido ao Santo Padre para que se digne incluir entre os participantes da IVª Conferência indígenas e afro- americanos, indicados por suas próprias entidades representativas.


			IV. OPÇÃO PELOS POBRES E SOLIDARIEDADE


			INTRODUÇÃO


			49. A Igreja da América Latina reconheceu, em Medellín e Puebla, a urgência da opção preferencial pelos pobres, fundamentando-a na constatação da brecha crescente entre ricos e pobres, “ricos cada vez mais ricos às custas de pobres cada vez mais pobres”.


			50. Treze anos depois de Puebla, a Igreja constata que esta opção se faz ainda mais urgente, porque o nível de vida dos pobres se deteriorou depois da “década perdida” dos anos 80, que aumentou a concentração da riqueza e drenou recursos de nossos pobres para países ricos, sobretudo através dos serviços da dívida externa.


			51. Os mecanismos da economia de mercado produziram no Terceiro mundo (e também no primeiro) massas, excluídas dos benefícios do modelo de desenvolvimento adotado pelo sistema capitalista neo-liberal, que tem sacrificado tantas vidas humanas.


			52. “A doutrina social católica repudiou sempre a organização da sociedade baseada num determinado modelo de capitalismo liberal, justamente qualificado de “capitalismo selvagem” que tem como notas dominantes a procura desenfreada do lucro, unida ao desrespeito pelo valor primordial do trabalho e pela dignidade do trabalhador. Esta procura não raro é acompanhada pela corrupção dos poderes públicos e pela difusão de fontes impróprias de enriquecimento e de lucros fáceis, fundados em atividades ilegais” (João Paulo II, em Vitória)19.


			53. Já no Antigo Testamento, Deus demonstra seu amor preferencial pelos fracos e oprimidos, pelos mais pobres e pequeninos.


			Jesus manifesta em sua vida o mesmo amor pelos prediletos do Pai. Cristo mesmo se fez pobre e escolheu os pobres como os primeiros destinatários do seu Evangelho. Ele associa ao mistério de sua cruz todos os que sofrem, especialmente os que são vítimas da maldade humana.


			54. Este caminho, percorrido por Jesus, é o caminho a ser percorrido por todos os cristãos e pela Igreja através dos tempos. A opção pelos pobres diz respeito a cada cristão, porque é dimensão essencial do seguimento de Jesus. Brota de nossa fé e é sinal de sua autenticidade. Nenhum cristão pode recusá-la sem trair o Evangelho.


			55. A opção pelos pobres exige de todos nós e de toda a Igreja profunda conversão e contínua vigilância para não nos envolvermos na mentalidade do mundo, que considera os pobres fardos pesados e importunos, obstáculo ao progresso e bem-estar da sociedade.


			56. A opção pelos pobres leva ao compromisso evangélico e à solidariedade com eles e ao compromisso evangélico com suas causas e aspirações, suas organizações e movimentos. Esta solidariedade se expressa concretamente pela participação consciente e ativa na “nobre luta pela justiça” e pelo desenvolvimento humano integral.


			57. A opção pelos pobres deve marcar todas as dimensões de vida de cada discípulo de Jesus como critério no desempenho de suas responsabilidades no campo social e político. Servirá também para iluminar evangelicamente o discernimento dos cristãos na aquisição, no uso e na partilha dos bens deste mundo.


			58. O amor pelos prediletos de Deus pede à Igreja que transforme estruturas, métodos e expressões, afim de abrir espaços para que os pobres venham a ser participantes ativos da comunidade eclesial e sujeitos da ação evangelizadora.
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